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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 35ª VARA CRIMINAL Processo n. 2006.001.121950-6 Acusado: LUIZ CLÁUDIO HERMAN POLDERMAN SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de LUIZ CLÁUDIO HERMAN POLDERMAN, qualificado nos autos, como incurso nas penas do artigo 139 cc 141, II n/f 145, parágrafo único, última parte, todos do Código Penal, conforme denúncia de fls. 2b: ´No dia 20 de junho de 2006, no Proger, o denunciado, advogado, protocolizou uma petição dirigida à 8ª Vara de Família da Capital, difamando a Juíza Therezinha Maria de Avellar Duarte, proferindo críticas à sentença por ela proferida, confirmada pela Superior Instância, nos seguintes termos: ´...recebidas pela juíza titular por erro grosseiro ou má-fé, em tese, esta oriunda de um possível sentimento anti-semita contra o autor, a ser devidamente apurado, bem como a vista dos autos por cinco dias, para procedimento junto ao Conselho da Magistratura e confecção de ação rescisória.´ Agiu o denunciado consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, difamando a Juíza, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação, referindo-se à sua sentença com expressões ´erro grosseiro ou má-fé´, e com ´possível sentimento anti-semita´, na petição distribuída no Proger, consumando o delito de difamação.´ Representação à fls. 02/03 instruída com os documentos de fls. 04/31. Declínio de competência à fl. 32v. Audiência Preliminar à fl. 79, ocasião em que foi determinada a remessa dos autos ao Juízo comum. Petição às fls. 80/82, com documentos de fls. 83/96. Interrogatório do acusado às fls. 114/115. Defesa Prévia à fl. 116. Audiência de Instrução e Julgamento realizada à fl. 126, com a inquirição de uma testemunha arrolada pela acusação. Após o depoimento foi a audiência declarada nula, tendo em vista a falta de intimação do patrono do acusado. Outrossim, o Ministério Público desistiu de sua prova oral. Declarada suspeição para processar e julgar o feito á fl.146v. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 201/203, quando foi colhido o depoimento de uma testemunha da defesa. Petição do acusado à fl. 207, juntando os documentos de fls. 208/210. Laudo de Exame Grafotécnico às fls. 212/213. Folha de Antecedentes Criminais do acusado às fls. 221/226 e 227/230. Em Alegações Finais (fls. 243/245) o Ministério Público requereu a condenação do acusado. A Defesa, por seu turno, requereu às fls. 247/249, preliminarmente a devolução do prazo para se manifestar sobre esclarecimentos faltantes, bem como reiterava a finalização do laudo pericial e, no mérito, pugnava pela absolvição do acusado. É O RELATÓRIO. DECIDO. DA PRELIMINAR Não tem razão a defesa em suas questões preliminares, pois o despacho abrindo vista às partes e em diligências foi publicado em 23/03/2010, sendo certo que até o dia 21/05/2010 os autos estiveram à disposição, até que foi certificado à fl. 242v a inércia da defesa. Constata-se que somente após isso o feito foi remetido ao Ministério Público em alegações finais. Portanto, preclusa a faculdade defensiva, face a sua inércia, é de se rejeitar as preliminares suscitadas. NO MÉRITO Cuida-se de ação proposta pelo Ministério Público em face do réu pela prática do crime descrito nos artigos 139 c/c 141, II n/f do artigo 145, parágrafo único, última parte do Código Penal. A materialidade e autoria do crime são de fácil aferição, na medida em que as ofensas em questão foram praticadas por escrito no bojo de processo judicial, especialmente em petição assinada pelo réu (advogado constituído do peticionante). O réu alega em seu interrogatório que ´não sabe dizer se a petição apresentada à fl. 04 tem a sua autoria; que com freqüência sofre ações que considera anti-semitas no Município de Teresópolis; que não se recorda de ter imputado a Juíza sentimento anti-semita ou má-fé quando da prolação da sentença; que afirma que somente poderia ter certeza de que assinou a petição após elaboração de perícia; que acredita que alguém possa ter interesse em prejudicá-lo e poderia elaborar a petição indicada à fl. 04. Perguntado pelo Ministério Público: não descarta a possibilidade de ter elaborado a petição da fl. 04; que no curso do processo não houve desavença entre o interrogando e a Juíza prolatora da sentença; que não houve qualquer ´bate boca´, que nunca foi preso; que já foi processado criminalmente; que reconhece como sua a assinatura de fls. 08 e 28.´. (fl. 114/115). Contudo, é muito claro que a petição entelada é de lavra do acusado. Basta comparar sua assinatura com todas as grafias dele constantes nos autos. Além disso, quem além dele (que aliás responde a várias outras ações dessa natureza) teria feito isso ? Notadamente, as provas dos autos demonstram que a petição de fl. 04 é do réu. No mais, as alegações defensivas operam no vazio, eis que desprovidas de qualquer lastro probatório. Sendo assim, resta avaliar a adequação típica das assertivas ali constantes, in verbis: ´...vez que a sentença prolatada nos autos é nula, pois baseada em provas falsas, conforme se demonstrou posteriormente, recebidas pela Juíza Titular por erro grosseiro ou má-fé, em tese, esta oriunda de um possível sentimento anti-semita contra o autor, a ser devidamente apurado, bem como a vista dos autos por cinco dias, para procedimento junto ao Conselho de Magistratura e confecção de ação rescisória.´ Não há como afastar o cometimento de crime do art. 139 c/c 14, II do Código Penal. Por óbvio, este trecho da petição do réu, juntada em processo judicial (público), teve o condão de atacar a reputação da vítima, atribuindo-lhe fato e qualidade desonrosos, que a ofenderam, como ela própria declara em seu depoimento (fls.127/128). É nítido o propósito de ofender, que transcende em muito a imunidade inerente ao exercício da profissão de advogado, já que as ofensas não têm qualquer liame lógico-jurídico com a causa discutida. O dolo é de atacar a reputação alheia, incompatível com eventual animus defendendi ou animus narrandi, ficando evidente que o acusado desbordou do embate processual para a ofensa pessoal, ingressando na seara criminal ao difamar a magistrada. É de ressaltar, ainda, que a FAC do réu retrata sua propensão ao envolvimento com este tipo de prática, que merece, sem dúvida, repressão estatal pela via do direito penal. Pelo exposto, comprovados os fatos típicos, e não havendo excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se a condenação nos termos da denúncia. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO LUIZ CLÁUDIO HERMAN POLDERMAN, qualificado nos autos, como incurso nas penas do art. 139 c/c 141, II n/f do artigo 145, parágrafo único, última parte do Código Penal. PASSO A CALCULAR A PENA: Atento às diretrizes do art. 59 verifica-se que não há elementos capazes de fixar a pena além do mínimo, ou seja, 03 (três) MESES DE DETENÇÃO E MULTA DE 10 (dez) DIAS-MULTA. Aplica-se tão somente a causa de aumento da parte especial prevista no art. 141, II, do Código Penal, para exasperar em 1/3 (um terço) a reprimenda, alcançando-se um total final de 04 (quatro) MESES DE DETENÇÃO E MULTA DE 13 (treze) DIAS-MULTA. EX POSITIS, CONDENO LUIZ CLÁUDIO HERMAN POLDERMAN, qualificado nos autos, a 04 (quatro) MESES DE DETENÇÃO E MULTA DE 13 (treze) DIAS-MULTA, como incurso nas penas do art. 139 c/c 141, II n/f do artigo 145, parágrafo único, última parte do Código Penal. Fixo o dia-multa em 1/3 (um terço) de um salário mínimo nacional vigente, em atenção às condições econômicas do réu (nível superior de escolaridade, profissão, escritório, endereço residencial etc.), de modo a compatibilizar as funções de repressão e prevenção da reprimenda final aplicada. Concede-se ao réu o direito de recorrer em liberdade. Condeno o réu ao pagamento das custas e taxas processuais. Ciência à ofendida. Após o trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Se confirmada a condenação, oficie-se à OAB, para fins de comunicação do resultado do julgamento e respectivas providências cabíveis. P.R.I.C., Rio de Janeiro, 05 de julho de 2010 MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO 
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